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CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 11.º
Esclarecimentos

1- Os pedidos de esclarecimento relativos aos procedi-
mentos administrativos na PIRPED são dirigidos à SGMAI 
e às FS que devem:

a) Intervir no esclarecimento de eventuais dúvidas re-
lativas ao preenchimento dos formulários e outros proble-
mas de âmbito procedimental que venham a colocar-se;

b) Disponibilizar de forma visível na própria plataforma 
contatos de suporte aos utilizadores.

2- Os direitos de acesso, informação, retificação e oposi-
ção dos titulares dos dados pessoais registados na PIRPED, 
devem ser exercidos junto da DGIE.

Artigo 12.º
Auditabilidade da PIRPED

1- A DGIE, na qualidade de gestora tecnológica da 
plataforma, deve:

a) Criar e manter um sistema de registo de todos os atos 
efetuados na PIRPED;

b) Criar e manter uma base de dados que inclua os 
elementos instrutórios de cada procedimento.

2- O prazo de manutenção dos dados pessoais registados 
na plataforma é de 90 dias.

3- Compete ainda a DGIE garantir a confidencialidade 
dos tratamentos efetuados, pôr em prática as medidas 
técnicas e organizativas adequadas para proteger os da-
dos pessoais contra a destruição, acidental ou ilícita, 
perda acidental, alteração, a difusão ou o acesso não 
autorizados aos registos e transmissões efetuadas com 
base na PIRPED.

Artigo 13.º
Comunicações e notificações

As comunicações e notificações são efetuadas através 
da PIRPED.

Artigo 14.º
Indisponibilidade

Nas situações de inoperacionalidade da PIRPED é ad-
missível o recurso à requisição do policiamento desportivo 
mediante o formulário disponibilizado no anexo a que se 
refere o n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 238/92, de 
29 de outubro, aplicando-se as demais disposições desta 
portaria com as devidas adaptações.

Artigo 15.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1- A presente portaria entra em vigor 90 dias após a data 
da sua publicação.

2- Os utilizadores a que se refere o artigo 5.º devem dar 
cumprimento ao conjunto de obrigações a que se referem 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.º 56/2014
de 6 de março

O Regulamento do Código da Estrada, aprovado pelo 
Decreto n.º 39 987, de 22 de dezembro de 1954 tem vindo 
a ser sucessivamente adaptado em algumas matérias, 
designadamente no que respeita a sinalização do trân-
sito, matrícula e inspeção de veículos, ensino e exames 
de condução, as quais passaram a ter regulamentação 
autónoma.

Não obstante, este Regulamento mantém ainda em vigor 
algumas disposições especiais aplicáveis a automóveis 
utilizados em transportes públicos de passageiros, em 
particular as constantes do artigo 30.º, na redação que lhe 
foi conferida pela Portaria n.º 464/82, de 4 de maio, que 
estabeleceu em concreto a obrigatoriedade destes veícu-
los disporem de roda completa de reserva, ferramental e 
acessórios considerados indispensáveis, o que hoje não 
se justifica.

Com efeito, a evolução verificada no sector automóvel, 
designadamente no que concerne às características técnicas 
dos pneus, levou os fabricantes de veículos a adotar di-
versas soluções que permitem substituir a roda de reserva 
por outas soluções técnicas, sem colocar em crise o valor 
da segurança e a mobilidade.

Ademais, verifica -se ainda que a crescente evolução 
tecnológica dos veículos inviabiliza, em muitos casos de 
avaria, a utilização de ferramental para repor o veículo em 
condições de circulação. Outrossim, está hoje generalizada 
a disponibilização de serviços de assistência em viagem 
que apoiam os condutores na resolução de problemas com 
os veículos.

Considerando o exposto, não se justifica atualmente 
manter a obrigatoriedade da roda de reserva e ferramental 
para os veículos utilizados em transportes públicos de 
passageiros, pelo que importa adaptar o Regulamento do 
Código da Estrada, mediante revogação das respetivas 
disposições nesta sede.

Assim, considerando o disposto no artigo 2.º do Decreto 
n.º 39 987, de 22 de dezembro de 1954, e atento o con-
signado no Despacho n.º 12100/2013, de 13 de fevereiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série — N.º 183, de 
23 de setembro de 2013, manda o Governo, pelo Secretário 
de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, 
o seguinte:

Artigo único

São revogadas as alíneas a) e c) do artigo 30.º do Re-
gulamento do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto 
n.º 39 987, de 22 de dezembro de 1954, na redação dada 
pela Portaria n.º 464/82, de 4 de maio.

O Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro, 
em 19 de fevereiro de 2014. 

os artigos 5.º e 7.º até à data a que se refere o número 
anterior.

O Ministro da Administração Interna, Miguel Bento 
Martins Costa Macedo e Silva, em 17 de fevereiro de 2014. 




